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			APRESENTAÇÃO

			O livro produzido por pesquisadores e educadores integrantes do Grupo de Investigação em Ensino de Matemática – GIEM do MAT-UnB e convidados revela tanto a complexidade quanto a diversidade e riqueza da temática recursos para o desenvolvimento da aprendizagem matemática nos diferentes níveis e modalidades de ensino. Os muitos capítulos e múltiplos enfoques aqui apresentados apontam uma multiplicidade de abordagens, referenciais conceituais e teóricos que nos levam a constatar que esta obra pode ser assumida como início de um processo maior de reflexões, estudos e pesquisas acerca dos desafios abordando necessidades e potencialidades nas aprendizagens matemáticas a partir dos recursos didáticos-pedagógicos. Assim, é uma obra que interessa tanto aos professores que ensinam matemática, aos jovens em processos de formação, quanto aos pesquisadores na área de Educação Matemática.

			Esta obra do GIEM busca trazer diferentes recursos que promovem a aprendizagem matemática, debatendo as possíveis mediações pedagógicas apoiadas nas estratégias didático-pedagógicas realizadas a partir da construção, oferta, desenvolvimento da ação pedagógica e intervenções psicopedagógicas. Presume-se que o uso de recurso torne palpável a produção matemática pelos alunos, trazendo à tona suas ideias em construção, suas hipóteses, valorizando o erro como elemento fundamental da aprendizagem e construção da inteligência. 

			O livro inicia revelando o quanto a produção da aprendizagem matemática, enquanto processo, provisório, instável, tortuoso e complexo, tem o erro como elemento central na tessitura do aprender e do ensinar matemática. Portanto, Ivone Miguela Mendes abre a discussão do erro como elemento central dos processos de mediação pedagógica da aprendizagem matemática, demonstrando que um recurso essencial na promoção da aprendizagem está na incompletude e provisoriedade das produções psicológicas dos alunos engajados nas produções matemáticas. Assim, Ivone revela que, ao invés de buscar eliminar dos processos de aprendizagens, os erros devem ser assumidos como grandes alavancadores de produção de significados dos muitos e complexos atos de pensamento, em especial, pensar matematicamente. Isto requer que os professores se engajem em processos interpretativos das produções matemáticas das crianças em seus sentidos mais profundos e diversos, nos significados muitas vezes não compreendidos por quem que ensina matemática, o que nos leva, segundo Ivone, a refletir profundamente sobre a avaliação e seus processos metacognitivos como elementos fundamentais nas construções de novas aprendizagens matemáticas na escola.

			No segundo capítulo, Izabela Cristina Bezerra da Silva e Gilda Lisbôa Guimarães (UFPe), que pesquisam as aprendizagens da Estatística na Educação Básica, aportam-nos reflexões sobre a dimensão da multidisciplinaridade necessária ao tratar deste campo, articulando o desenvolvimento da realização de pesquisas pelos alunos com a literatura infantil. Isso nos leva a constatar a integração da matemática com a literatura, com experiências pedagógicas que colocam os alunos como protagonistas nas produções de registros e organização de informações, articulando hipóteses e elementos da realidade. Assim, para a aprendizagem de Estatística, estas autoras propõem a literatura infantil e a produção de pesquisas como importantes e ricos recursos pedagógicos, que vêm ao encontro dos desafios atuais presentes na BNCC trazendo na prática e nas reflexões teóricas o conceito de letramento estatístico.

			Veronica Larrat Pricken, no terceiro capítulo, também nos apresenta a literatura infantil como possível recurso pedagógico para a promoção da aprendizagem matemática, o que implica, como no capítulo anterior, uma articulação com a língua materna por meio da literatura. Veronica apresenta uma série de aportes teóricos sobre integração entre as áreas, em especial a proposta presente no PNAIC-MEC. Ter a literatura infantil como recurso seria, segundo a autora, uma forma de garantia da dimensão lúdica e estimulante na aprendizagem matemática. Para além disso, este recurso apresenta a possibilidade de contextualização dos objetos de conhecimento matemático, assim como ser fonte de geração e resolução de situações-problemas que favorecem aprendizagens matemáticas significativas, estimulando a imaginação e a criatividade infantil atrelados aos processos da aprendizagem. Além da proposição da literatura infantil como recurso, Verônica é ela mesma autora de livros infantis que podem ser utilizados com recursos para promover aprendizagens matemáticas com foco em determinados conceitos matemáticos.

			No quarto capítulo, após termos visto dois capítulos abordando a literatura infantil como recurso pedagógico, Wembesom Mendes Soares, Adriana Barbosa de Souza e Mariana da Silva Costa Fernandes Vianna (IFB) trazem a produção de narrativa como um tipo de jogo simbólico enquanto estratégia didático-pedagógica para a promoção de aprendizagens matemáticas no contexto de atividade investigativa para aprendizagem de Probabilidade e Estatística no Ensino Médio, relatando experiências realizadas enquanto pesquisa em desenvolvimento no contexto do Instituto Federal de Brasília, no curso de Licenciatura em Matemática. A proposta se apoia em referenciais teóricos que defendem o uso da história e de jogos educacionais e ficcionais como recursos para a promoção de aprendizagens sendo os alunos efetivamente protagonistas em suas aprendizagens matemáticas. Além de apresentar tal possibilidade, os autores trazem as estratégias didáticas para a realização da proposição por meio de jogos de estratégias e produção de narrativas, inclusive com o uso de redes sociais no processo de construção pedagógica do jogo.

			Os capítulos anteriores acabam por trazer a articulação entre aprendizagem matemática e resolução de problemas. Assim, no quinto capítulo, Raimunda de Oliveira e Márcia Rodrigues Leal (UnB) trazem a ideia de diferentes tipos de problemas como recursos para a aprendizagem, com foco especial nos problemas considerados abertos. As autoras apresentam uma discussão teórico-conceitual sobre as diferentes perspectivas das situações-problema como objetivo da aprendizagem e estratégia de ensino, portanto, um rico recurso pedagógico. As autoras apresentam, a partir de diferentes proposições teóricas, o largo espectro de tipos de problemas que podem e devem ser mobilizados pela escola enquanto recursos pedagógicos, visando a promoção da aprendizagem matemática crítica e criativa. O texto trata dos processos de multiletramento no trato de utilização de situações-problema na aula de matemática, uma vez que o texto matemático é assumido como um gênero textual com conceitos e objetos de conhecimentos previstos nos currículos escolares.

			A História da Matemática é no sexto capítulo abordada por Edilene Simões Costa dos Santos (UFMS) e Iran Abreu Mendes (UFPA), enquanto recurso didático-pedagógico, sem, no entanto, se transformar em objeto de ensino na escola básica. Desde o início, fica declarado que apropriar-se dos conhecimentos históricos para a promoção de uma aprendizagem mais significativa, além de aportar a perspectiva cultural da produção do conhecimento, requer um mais profundo e amplo conhecimento matemático por parte do professor. O capítulo se apoia em pesquisas realizadas nas últimas décadas por importantes nomes no campo da História da Matemática no seu ensino. Trazer a história como recurso acaba por permitir assumir a produção do conhecimento matemático na escola, e, por consequência, sua aprendizagem, como dinâmica, complexa, política, diversa e fecunda, não conclusiva, mas sempre apontando para possibilidades que são humanas e tecidas no desenvolvimento da humanidade nas diferentes eras e suas civilizações. Isto aporta para as perspectivas filogenéticas e ontogenéticas da produção do conhecimento enquanto processos de produção de sentidos subjetivos, em especial, para as produções matemáticas ao longo da história. Em sala de aula, isto não pode ser diferente, aprender matemática é processo humano, diverso, subjetivo e atrelado à produção de cultura. Assim, para os autores, ter a história como recurso deve implicar numa abordagem didática do ensino apoiada na investigação em sala de aula. Trazer a história como recurso significa trazer novas formas de pensar matematicamente, assim como apropriar-se das muitas formas de pensar matemática de nossos alunos. Tal recurso pode ser uma oportunidade de vincular tais pensamentos à história da produção matemática ao longo da história humana.

			No sétimo capítulo, o corpo humano, a corporeidade, os gestos e movimentos assumem centralidade enquanto recurso pedagógico nas diferentes aprendizagens matemáticas da educação básica. Assim Fabiane Matias (IPLeiria, Pt) e Cristiano Alberto Muniz (UnB) buscam resgatar o corpo, tão negado nas aulas de matemática de nossas crianças, como importante ferramenta na produção do conhecimento, tanto em sua perspectiva filogenética quanto na perspectiva ontogenética, e, consequentemente, como ferramenta de muitas aprendizagens matemáticas. Permitir e valorizar o uso do corpo pelo aluno significa, além do próprio resgate da história do conhecimento matemático, a possibilidade de produção de esquemas mentais que tanto a neurociência quanto a psicologia cognitiva têm valorizado. Ao trazer o corpo como recurso, aportamos valor para o desenvolvimento de gestos como elemento fundante dos processos de pensar e aprender matemática. Os gestos como registros de esquemas e imagens mentais, movimentos que não apenas comunicam conceitos e procedimentos matemáticos, mas que são apoios na produção intelectual. São gestos físicos e corporais que redundam em esquemas mentais diversos, complexos, ricos e férteis para as aprendizagens matemáticas presentes e futuras. Não há por que ter a preocupação de que o aluno que usa os dedos para realizar suas atividades matemáticas ficará escravo dos gestos das mãos, uma vez que operar nas mãos é recurso que permite àquele que aprende dar sentidos e significados aos seus procedimentos e apoiar a produção e desenvolvimento de ricos esquemas corporais e mentais de contar, medir e calcular, tão importantes para o desenvolvimento matemático de nossos alunos. É assim que estes autores reforçam a importância do uso do corpo como recurso de aprendizagem matemática que não pode ser negado aos nossos alunos.

			A partir de atividades ludomatemáticas como Mosaico e Quebra-Cabeça, Bruno N. G. Gama, Karly B. Alvarenga e Pedro Paulo Teodoro de Carvalho, todos da UFG, no oitavo capítulo, aportam a discussão e contribuições de jogos enquanto recursos didáticos para desenvolvimento de aprendizagens matemáticas apoiados na realização de pesquisa-extensão e formação de professores (licenciatura da UFG) que ensinam matemática. Apresentam o projeto no qual, como dizem no texto, propuseram a elaboração e construção de um material lúdico, motivador, criativo, instigante, inédito e que oportunize uma aprendizagem matemática divertida e para todos, incluindo estudantes com necessidades educacionais especiais. Portanto, o contexto de jogo é, para os pesquisadores-formadores, recurso para todos, compreendendo de forma destacada o contexto da Educação Especial inclusiva. Os jogos propostos, enquanto recursos, são concebidos, desenvolvidos e ofertados por meio de materiais manipuláveis (MM) e com aproveitamento de materiais recicláveis, de forma que pudessem ser acessíveis a todos professores e escolas e de fácil acesso e produção. Além de apresentar a forma de produção, que pode ser utilizada para diferentes objetos de conhecimento, apresentam a experiência de validação dos materiais junto ao público alvo. Interessante destacar que os conteúdos matemáticos colocados nos jogos são precisamente aqueles diagnosticados como de maior dificuldade para os alunos. Assim, o desenvolvimento e oferta destes recursos implicam no enfrentamento e superação de dificuldades de aprendizagens rotineiramente constatadas pelos professores e pelos licenciandos em matemática, assim como apontados pelas pesquisas.

			O grupo de professores do Instituto Federal de Brasília constituído por Bruno Marx de Aquino Braga, Carla Lima Santos e Évelyn Helena Nunes Silva, no nono capítulo, discute aprendizagens de perímetro e área, a partir da teoria de Van Hiele, tendo como recurso pedagógico o geoplano. É um relato de uma sequência didática realizada em forma de oficina para alunos do Ensino Médio. Este capítulo oportuniza uma reflexão de um recurso ser um jogo ou um recurso didático-pedagógico, com forte conotação ludomatemática, mas sem, no entanto, constituir-se um jogo. Assim, os autores nos fazem questionar o quanto um recurso tem que ser um jogo, ou se estiver revestido de motivação lúdica, já é interessante para o engajamento do aluno e para a realização de atividade matemática com significado. A leitura do capítulo desperta, para além do conhecimento da Teoria de van Hiele, que fundamenta as atuais proposições do ensino da geometria, também a história do Geoplano, assim como o quanto a ação sobre o geoplano tanto permite aprendizagens da geometria plana quanto mobiliza duas grandezas, comprimento e superfície. Há, ao longo do texto, com a apresentação da sequência didática realizada e sua validação, a indicação das habilidades da BNCC potencializadas nas atividades propostas, buscando articular cada habilidade ao nível de desenvolvimento de pensamento geométrico apontado pela teoria Van Hiele.

			O décimo capítulo trata da formação inicial dos professores que ensinarão matemática no ensino superior, a partir do conceito e proposição de Laboratório de Ensino de Matemática – LEM, concebidos a partir da ideia de recursos no campo da formação do professor, texto produzido e apresentado por um grupo de pesquisadores de diferentes IES: Américo Junior Nunes da Silva (Uneb – Campus VII) , Maria Dalvirene Braga (UnB), Regina da Silva Pina Neves (UnB) e Janaína Mendes Pereira da Silva (doutoranda da UFABC), mas todos integrantes do GIEM do MAT-UnB. Este texto se articula bem com outra publicação do GIEM, o texto de Raimunda de Oliveira, “Laboratório de Aprendizagem Matemática”, publicado na obra Investigações em Ensino de Matemática: práticas pedagógicas (2020). O LEM é concebido tanto como espaço físico que reúne uma diversidade de recursos para a aprendizagem, portanto materiais instrucionais de formação, quanto espaço pedagógico e psicológico voltados a aprendizagens matemáticas, desenvolvimento humano, reflexões e teorizações, como espaço de investigação científica no campo da Educação Matemática. O texto parte do pressuposto epistemológico de que as ações realizadas no ambiente do LEM são tanto físicas quanto cognitivas e emocionais. Os autores escrevem a partir das experiências oriundas dos Laboratórios de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (LEPEM), vinculado a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e do Laboratório de Ensino de Matemática (LEMAT) da Universidade de Brasília (UnB), objetivando discutir acerca do Laboratório de Ensino de Matemática, em busca de compreender o papel dos materiais didático-pedagógicos para a formação e prática de professores que ensinam Matemática no Ensino Superior. Esta é uma diferenciação em relação aos capítulos anteriores que centraram atenção na educação básica; aqui, os recursos são objetos de análises no Ensino Superior no contexto da formação de professores no campo da Educação Matemática. Assim, o LEM não é espaço apenas de guarda e aplicação de recursos, mas, de forma privilegiada, de geração e produção de conhecimentos acadêmicos, é um espaço de investigação e de extensão universitária, articulando profundamente pesquisa e formação inicial e continuada. Dessa forma, o LEM é a materialização da indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, que é a base estrutural das universidades públicas brasileiras, isso dentro de departamentos de Matemática, ou seja, a construção de uma nova história.

			No atual contexto da pandemia de covid-19, com ensino remoto e híbrido, Jodette Guilherme Amorim (UnB) discute, no décimo-primeiro capítulo, as possibilidades e dificuldades de superação dos desafios da aprendizagem matemática no contexto do ambiente virtual, onde há novas possibilidades de recursos digitais, mas caracterizado por um ensino tecido pela distância física entre professor e alunos. Se, de um lado, tal modalidade permite que o aluno tenha possibilidades de estudos e de aula em horários diferenciados, esta realidade demanda o desenvolvimento de novas competências profissionais dos professores que não foram trabalhadas ao longo de sua formação inicial e nem continuada. Isso implica aprender a fazer fazendo. Jodette apresenta resultado e reflexões de uma enquete de professores sobre as preferências entre aulas presenciais ou on-line. Assumem destaque as diferenças entre os recursos pedagógicos no ambiente digital daqueles que são físicos e presencialmente experienciados. Com o novo momento da crise sanitária e a volta às aulas presenciais, ficam as experiências e as aprendizagens pedagógicas, sendo o momento de reflexão das opções didáticas dos professores que ensinam matemática e continuarem ou não a utilização de certos recursos digitais dos quais se apropriaram durante as aulas remotas. Neste capítulo, discute-se também a oferta desigual entre as diferentes realidades socioeconômicas, uma vez que há escolas e alunos com farto acesso aos instrumentos tecnológicos e redes sociais, há de nos preocupar os que vivem uma plena carência dos mesmos, justamente os alunos que mais necessitam de acesso à uma educação tecnológica.

			No décimo-segundo capítulo, em continuidade às reflexões sobre ensino remoto, Ricardo Antônio Faustino da Silva Braz (UFPe), Maria Dalvirene Braga (UnB) e Josinalva Estacio Menezes (UPE) trazem a discussão sobre os potenciais da Plataforma GeoGebra como importante fonte de recurso neste contexto de aprendizagens matemáticas, quando as TDIC ganharam lugar de destaque no cenário educacional, com aulas síncronas ou aulas assíncronas. O texto apresenta uma experiência de ensino de Cálculo 1 no ambiente do GeoGebra. Segundo os autores, a Plataforma GeoGebra é um sistema de gestão de atividades e cursos, tanto para formação quanto para aprendizagem, que apresenta recursos que potencializam o ensino de forma assíncrona e síncrona, favorecendo, portanto, a aprendizagem. Ainda, textualmente, afirmam que a Plataforma GeoGebra é um ambiente de ensino e aprendizagem de acesso livre por meio do site geogebra.org e que permite o uso de ferramentas on-line e off-line, de atividades e livros apresentados como material de apoio, o que implica assumir como rico espaço de recursos para aprendizagem matemática o estabelecimento de novas formas de organização do trabalho pedagógico, assim como novas formas de relação pedagógica entre aluno e professor, com processos mais centrados nos alunos, por meio de experienciações, com alunos efetivamente protagonistas de suas aprendizagens matemáticas com significado, a partir de um ambiente pautado pelas representações dinâmicas. O ambiente GeoGebra possibilita inúmeras formas de recursos digitais dinâmicos, tanto para aprendizagens geométricas quanto algébricas, e mesmo as duas de forma interativa: “O modelo de representação gráfica de uma função manipulada por meio de artefatos como o controle deslizante, na plataforma GeoGebra, ainda pode permitir o dinamismo na visualização da construção de forma interativa, possibilitando uma relação no pensar matematicamente e na materialização do conteúdo”. O texto acaba por declarar a dificuldade de maior apropriação deste recurso em função da falta de formação dos professores neste ambiente, ou seja, a maior mobilização deste recurso didático para favorecimento de aprendizagens matemáticas mais significativas, passa, por certo, por oferta de políticas públicas para capacitar os professores nestes ambientes digitais, em plena era do mundo informatizado. Apresenta uma pesquisa realizada a partir de disciplina no curso superior, envolvendo modelagem de contexto de seca, no projeto de uma cisterna, com forma poliédrica ou cilíndrica. O GeoGebra é utilizado para tratar das formulações dos volumes enquanto produto de área da base pela altura, com produções de registros pelos alunos, articulado ao estudo de funções polinomiais, cujas análises são apresentadas e discutidas no texto.

			Ao tratarmos de recursos digitais para a aprendizagem matemática, fechando a obra, no décimo-terceiro capítulo, Cleia Alves Nogueira (SEEDF), Cleyton Hércules Gontijo (UnB), Américo Junior Nunes da Silva (Uneb – Campus VII) e Renata Pereira Nunes da Silva (SEEDF) apresentam tema altamente atual e relevante, abordam o mundo da robótica enquanto realidade possível ao pensarmos em recurso diverso e potencialmente rico para o favorecimento das aprendizagens matemáticas de forma contextualizadas, integrativas e dinâmicas. As Tecnologias Digitais – TD assumem novos valores e ganham importância no recente contexto da crise sanitária pela qual nosso país passa. Neste quadro, constata-se a carência de formação dos professores para se apropriarem e utilizarem as TD como recurso pedagógico para favorecer aprendizagens significativas, em especial, as aprendizagens matemáticas: “Para trabalhar com diferentes tecnologias digitais em suas aulas, entendemos que ao docente cabe a consolidação de conhecimentos, também necessários à docência, sendo eles: Conhecimento Pedagógico de Conteúdo (PCK), Conhecimento Tecnológico de Conteúdo (TCK) e Conhecimento Tecnológico de Pedagogia (TPK)”, sobre as quais o capítulo busca tratar no intuito de analisar a importância da Robótica Educacional – RE enquanto recurso pedagógico. Assim, o capítulo apresenta parte de uma tese de doutorado intitulada “Narrativas de Professores de Matemática: experiências com aprendizagem criativa em um curso de robótica educativa”. Para o estudo, um grupo de professores participou remotamente de experiências em RE com utilização de recursos tecnológicos de muito baixo custo para viabilizar sua adesão por parte das escolas. A experiência consistiu na construção de um transferidor digital, que mobilizou diferentes conhecimentos e recursos, o que aponta a necessidade de novas formações do corpo docente na perspectiva da era digital.

			Regina da Silva Pina Neves, coordenadora do Grupo de Investigação em Ensino de Matemática – GIEM da Universidade de Brasília, fecha a obra com o posfácio, articulando a sua publicação com a consolidação e desenvolvimento do GIEM por meio da realização de pesquisas e da formação de profissionais na área de Educação de Matemática.

			Cristiano Alberto Muniz

		

	
		
			PRÓLOGO

			Esse livro nasce de diferentes investigações sobre o processo de ensino-aprendizagem realizadas por membros do Grupo de Investigação em Ensino de Matemática (GIEM) do Departamento de Matemática da Universidade de Brasília e colaboradores de outras universidades.

			O foco maior de investigação no GIEM é a aprendizagem matemática de todos, crianças, jovens e adultos. Ninguém de fora. Nosso pressuposto fundamental é que todos possuem a capacidade de aprender, mas numa perspectiva da diversidade. Se currículos propõem objetos de conhecimentos matemáticos quase que universais para a educação básica, os modus e tempos de aprender variam de acordo com a cultura, dos grupos sociais e de cada sujeito. Neste contexto, assumimos a ideia dos estilos de aprendizagem como realidade humana e psicológica a ser defendida no campo da Pedagogia e das didáticas da matemática.

			A aprendizagem é um processo complexo e do sujeito, ninguém pode aprender por ninguém. Para o campo da matemática, isso não é diferente. A aprendizagem matemática é concebida numa realidade física, mental e emocional do sujeito que aprende em atividade. A ação do sujeito é a matéria-prima da aprendizagem matemática.

			O sujeito, criança, jovem ou adulto, tem de se implicar no processo de atividade que gerará a aprendizagem. Incomodar-se, querer agir e acreditar nas suas potencialidades são fatores psicológicos que levam ao efetivo engajamento do estudante (aprender matemática é empoderamento), buscando construções cognitivas, emocionais, sociais e culturais, que tanto levam à mobilização de conhecimentos previamente construídos e validados quanto ativam estruturas cognitivas para geração de novas capacidades. Isto nos aporta um importante conceito proposto por Brousseau (2008) de devolução, ou seja, a aprendizagem é ativada quando a atividade que é previamente pensada, concebida, estruturada, oferecida e mediada pelo professor, tem que ser assumida pelo estudante como objeto de motivação dele, levando a agir em profundidade com o objeto de conhecimento. No processo de devolução a atividade deixa de ser uma atividade didática do professor para ser uma tarefa de realização, em que a querência do sujeito que aprende o leve à experienciação (BRUNER, 1973).

			A atividade que gera aprendizagem matemática não ocorre no vazio e nem na inércia intelectual. É na efetiva ação física, mental e emocional do estudante que podemos ter o desenvolvimento, na qual os processos didáticos requerem a presença de representações dos objetos matemáticos, que são por natureza epistemológicas abstratos, como o número, os entes geométricos, as proporcionalidades, as equações e as funções, que constituem “materialidade” aos conceitos, procedimentos e propriedades matemáticos. Estas representações, ora mais concretas, ora menos, permitem, nas ações, que os estudantes teçam, gradativamente, as imagens mentais, tão essenciais para a construção do conhecimento matemático presente nos recursos didáticos oferecidos, sob os quais o professor age didaticamente.

			Se perguntarmos ao professor o que é um recurso, por certo, as respostas seriam tecidas em torno da ideia de objetos concretos, de ferramentas instrucionais, como, na matemática, materiais de contagem, materiais montessorianos, ábacos, instrumentos de construções geométricas tais como régua e compasso, objetos espaciais com formas geométricas, cédulas e moedas, entre muitas outras. Nossos estudos e esta publicação têm por um dos objetivos refletir sobre a amplitude e complexidade do termo recurso quando pensamos na promoção das aprendizagens matemáticas, permitindo a partir das reflexões provocadas em cada capítulo, a possibilidade de ampliar e aprofundar este conceito, tendo por consequência certa e desejável a descoberta pelo professor de novas formas de pensar e realizar as mediações da aprendizagem dos alunos, uma vez que recurso não pode ser pensado e assumido somente como elemento material apenas, mas como contextos, ideias, conceitos já construídos, e, nestes casos, os recursos são também elementos psicológicos presentes no sujeito, que aprende e alavanca os muitos processos da aprendizagem matemática.

			Os recursos materiais didáticos e pedagógicos são propostos e elaborados pelo professor no ambiente escolar ou pela situação socialmente vivenciada. Podem ser: instrumentos/materiais manipuláveis – material de contagem, instrumentos de medida, máquinas de cálculo, instrumentos de construções geométricas, tais como régua e compasso, figuras geométricas, jogos etc. –; gêneros textuais – gráficos, tabelas, relatório de pesquisa, textos literários, textos históricos, rótulos, embalagens, propagandas, classificados, menus, receitas, manuais, mapas, logomarcas, entre outros –; desafios matemáticos – situações-problema, jogos de estratégias etc. –; recursos digitais – calculadoras, aplicativos ou softwares associados à aprendizagem matemática. A amplitude dos tipos é variada, e sua utilização é válida se associada ao momento de aprendizagem dos estudantes, dando-lhes suporte para resolver diferentes problemas, compreender e criar objetos matemáticos.

			Em relação aos recursos do sujeito, no campo psicológico, estes estão focados na sua experienciação, nem sempre observável por outros. São aqueles que possibilitam a quem aprende o engajamento nas atividades. Estão associados à imaginação e criação, à construção de significado, ao levantamento de hipóteses, de esquemas a priori, que são possibilitados a partir de processos internos como a motivação, a experiência lúdica e o valor social que o sujeito interpreta à atividade.

			Nesse sentido, esse segundo conceito de recurso, como algo interno do sujeito, está intimamente relacionado à noção de esquema apresentada por Piaget (1975), que os define como estruturas ou conceitos que usamos para interpretar e organizar as informações que recebemos. Podemos, ainda, associar a ideia de invariante operatório (teorema-em-ação ou conceito-em-ação) entendida na Teoria dos Campos Conceituais como componentes cognitivos essenciais dos esquemas, que permitem a identificação de objetos materiais, as relações que neles existem e são percebidas e interpretadas a partir das informações propostas em situações, mesmo que em meio às incertezas e por meio de hipóteses. Nessa vertente de conexão, citamos ainda a proposição de mecanismos psicológicos de Vigotski (2000), responsáveis pelo desenvolvimento do ser humano de forma integral como outro conceito que coaduna com a ideia de recurso que propomos.

			Esta obra do GIEM, portanto, buscará trazer diferentes recursos que promovam a aprendizagem matemática, debatendo as possíveis mediações pedagógicas apoiadas nas estratégias didático-pedagógicas a partir da construção, oferta, desenvolvimento da ação pedagógica, de intervenções psicopedagógicas, em que a produção matemática pelos estudantes seja palpável, trazendo à tona do processo suas ideias em construção, suas hipóteses, valorizando o erro com elemento fundamental da aprendizagem e construção da inteligência. 

			Nesse contexto, este livro objetiva reunir pesquisadores do GIEM e outros colaboradores, na busca de contribuir com a comunidade educacional trazendo o conceito de recurso em suas diversas vertentes. Os capítulos devem ter por finalidade levar aos professores a ampliação de possibilidades no ensino de matemática com apoio de recursos didáticos-pedagógicos que dinamizem os processos inerentes ao aprender matemática de todos os estudantes, de forma diversa e significativa.

			Raimunda de Oliveira

			Ivone Miguela Mendes

			Cristiano Alberto Muniz

		

	
		
			1. O ERRO ENQUANTO PROCESSO METACOGNITIVO, E RECURSO NA PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO DA MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS

			Ivone Miguela Mendes

			Introdução 

			Este capítulo tem como objetivo propiciar aos professores uma reflexão de como trabalhar com o erro enquanto recurso didático para melhor ensinar matemática de forma que possamos fazer com que todas as crianças aprendam. A proposta não é apresentar uma receita, mas pensarmos em alguma intervenção que possa ser o pontapé inicial para buscarmos um trabalho mais efetivo com os erros cometidos pelas crianças dos anos iniciais. Erros esses, não visto mais como um problema pedagógico, mas como elemento constitutivo do processo de aprendizagem da matemática, em especial. 

			Muitas vezes não encontramos sentido nas respostas erradas das crianças, porém, devemos enxergá-las, observá-las com outros olhos para podermos interpretá-las e ressignificá-las. Afinal, os erros apresentam outras lógicas de construção de conhecimento e de produção de registro distintas daquelas nas quais fomos academicamente formados. Desta forma, poderemos nos engajar num trabalho efetivo com o “erro” dos alunos enquanto recurso de ensino e aprendizagem do conhecimento de matemática.

			1.1 Refletindo sobre a avaliação na escola

			Nós, professores, realizamos diversas atividades com os alunos para verificarmos se ele aprendeu ou não o conteúdo ensinado. A avaliação por meio de prova é uma delas e tem um peso muito grande, para os professores, as crianças e suas famílias. Nos anos iniciais, acompanhamos mais de perto o processo de aprendizagem do aluno, visto que desenvolvemos os conteúdos de forma mais integrada e correlacionada, no entanto, ainda prevalece a avaliação por meio de provas. Com base nesta perspectiva de avaliação quase sempre nos referimos aos erros dos alunos como indício de não aprendizagem. Nossa reflexão vai em outro sentido, o erro e sua compreensão como possibilidade de compreender as formas de raciocínio do aluno para o estabelecimento de melhores estratégias de mediação pedagógica. Contudo, a avaliação é um processo complexo e geralmente ocorre durante todo o ano letivo, mas, chegando ao final do ano, temos que reduzir todo o processo formativo para os termos aprovado e reprovado.

			Nesta lógica de avaliação, o processo de aprendizagem resulta quase sempre na dicotomia certo/errado, verdadeiro/falso, aprovado/reprovado, demonstrando uma ambiguidade no processo de avaliação e resultando no fracasso escolar. Desconsiderando a avaliação como um processo fundamental, se concebida como reflexão da ação do professor, e do aluno, no sentido de reorganização das nossas ações e estratégias objetivando a aprendizagem de todos.

			Na avaliação excludente, o erro do aluno é sinônimo de não aprendizagem e será sempre causa de geração de uma punição lhe tirando nota, resultando em reprovação. Neste sentido, o aluno faz de tudo para não errar, utilizando-se até de meios ilícitos para obter uma nota boa e chegar à aprovação. Desta forma, o erro em especial na Matemática, serve para registrar o não saber do aluno, sendo um indicador do seu fracasso e consequentemente do fracasso da instituição escolar. Portanto, ao polarizarmos o “resultado da aprendizagem” em aprovados e reprovados, certamente deixaremos escapar fecundos momentos de reflexão sobre como nossos alunos pensam, desconsiderando o processo rico, complexo, e ainda desconhecido de aprendizagem em detrimento do resultado. 

			1.2 Encontrando um novo sentido para o erro dos alunos

			Pinto (2000, p. 11), em suas pesquisas, apresenta-nos um novo estatuto para o erro, afirmando que este é um dos princípios estruturantes da construção do conhecimento pelo aluno e que numa nova abordagem didática, o erro se apresenta como um reflexo do pensamento da criança, manifestando-se com grande valor pedagógico ao professor, dando-lhe oportunidade de reestruturar seu planejamento de ensino. E ainda ressalta:

			Nessa dialética, o erro aparece como divisor de águas de duas tendências fortes na educação. Se na pedagogia tradicional, centrada no professor, o relevante era saber o que se ensina, na pedagogia nova a preocupação do professor é saber como as crianças aprendem. Por isso, o erro apresenta-se como uma pista para o professor reorganizar a aprendizagem do aluno (PINTO, 2000, p. 12).

			Diferentemente dessa abordagem construtivista apresentada por Pinto (2000) o tratamento que a escola dá ao erro é que ele é sinônimo de não aprendizagem. E o erro acontece onde existe um ato humano. O ser humano erra diariamente, assim como as ciências e esse erro lhe impulsiona a recomeçar e traçar novas estratégias em busca de seus objetivos. Na escola, esse processo não pode ser diferente, a criança, o aluno precisa tomar consciência reflexiva do erro para que ele possa alavancar as novas aprendizagens. Kamii (2003) também nos faz refletir sobre o erro cometido pela criança ao aprender matemática, ou seja, a criança está pensando, levantando hipóteses e não só seguindo a regra pela regra.

			Se as crianças cometem erros é porque, geralmente, estão usando sua inteligência a seu modo. Considerando que o erro é um reflexo do pensamento da criança, a tarefa do professor não é a de corrigir, mas descobrir como foi que a criança fez o erro. Baseado nesta compreensão, o professor pode, muitas vezes corrigir o processo do raciocínio, o que é muito melhor que corrigir a resposta (KAMII, 2003, p. 64).

			Desconstruir essa visão excludente do erro, remete ao professor apropriar-se da compreensão do aluno, pois uma resposta errada, ou diferente da esperada não tem ausência de conhecimento. Se observarmos a complexidade do ato de aprender, veremos quantos conflitos e rupturas são exigidos do sujeito aprendiz.

			Para Piaget (1975), reforçado pela Teoria dos Campos Conceituais de Vergnaud (MUNIZ, 2009), a criança constrói seu conhecimento e essa construção acontece na ação do sujeito com o objeto de estudo. Portanto, planejar uma sequência didática implica em ofertar ao aluno situações de desafios que o possibilitem a mover-se, a formular e reformular suas hipóteses. E cabe ao professor buscar compreender que a lógica da criança não é a lógica formal da matemática e que o aprendiz necessita de tempo para construir os conceitos matemáticos, o que Vergnaud denomina de processo de conceitualização a partir das ideias de conceitos e teoremas em ação (MUNIZ, 2009), bem como superar as dificuldades encontradas.

			Olhando por esta perspectiva, veremos que o aluno está em constante construção dos seus conhecimentos e que os erros ora, ali apresentados são conjecturas, e que o sujeito aprendiz está experimentando suas hipóteses, seu esquema de pensamento ainda está incompleto e esse esquema de pensamento do aluno é um devir do conhecimento formal.

			Portanto, para buscar compreender o sentido do erro no processo de aprendizagem, o professor deve assumir uma postura de professor investigador e pesquisador, sendo ele responsável por uma busca concreta dos registros escritos, pictóricos e verbais do aluno. Por quê e para quê? Primeiro, para compreender a resposta dada pelo aluno e segundo porque compreendendo essa resposta poderá construir novas oportunidades para o aluno reelaborar a dificuldade ali apresentada, refletindo onde ele errou, e propor um novo caminho para a resolução da questão.

			Muniz (2004), ao analisar as produções matemáticas das crianças, ressalta a importância que tem o professor de melhor compreender seus registros escritos, bem como observarmos onde eles fazem suas anotações, pois quando nos entregam as atividades temos ali só o produto, e o melhor para estudarmos está no rascunho realizado pelo aluno, onde muitas das vezes o professor precisa encontrar as trilhas apagadas na sua resolução.

			Reconhecer o erro como algo intrínseco ao processo de aprendizagem, em especial da aprendizagem matemática, é o primeiro passo para que ele auxilie o professor na construção de novas intervenções didáticas. Bem como ajudará também ao professor compreender o raciocínio complexo e criativo de seus alunos levando o aprendiz a construir novos esquemas de pensamentos possibilitando também ao professor aumentar seu repertório pedagógico transformando essa reflexão tanto do aluno como do professor numa estratégia didática inovadora para o ensino e aprendizagem da matemática. 

			1.3 Compreendendo o termo metacognição 

			O erro, quando submetido a uma reflexão, é passível de transformação. Uma pedagogia sensível possibilita valorar o erro do aluno como elemento principal do processo de ensino e aprendizagem. O professor pode reestruturar sua prática pedagógica, construindo uma relação mais dialógica com o aprendiz e também pode recorrer ao erro enquanto processo metacognitivo, que é um momento importante de envolvimento reflexivo do próprio aluno sobre seu conhecimento. E também, enquanto processo de tomada de consciência pela criança como sujeito epistêmico dos seus processos de pensar e de organização própria das estratégias de aprender e comunicar seus pensamentos, o que não é nada evidente e nem simples, mas fundamental na constituição do sujeito enquanto aprendente e seu empoderamento.

			O termo “metacognição’’ surge com Flavell (apud ROSA et al., 2020), influenciado pelas pesquisas da psicologia cognitiva. Esses estudos iniciados por Flavel eram relacionados à memória, e foram utilizados para expressar como os seres humanos são capazes de refletir sobre suas experiências cognitivas principalmente no campo educacional visando buscar resultados positivos junto aos processos de aprendizagem. Rosa (2020, p. 703) nos apresenta o que significa o termo propriamente dito:

			“Pensar sobre o pensar”, “cognição da própria cognição”, “pensamento do próprio pensamento”, podem ser consideradas as expressões mais utilizadas pelos pesquisadores para se referir ao entendimento do que Flavell cunhou nos anos da década de 1970 como sendo “metacognição”. 

			Se observarmos no contexto histórico e filosófico, veremos que muitos estudiosos e mestres já respondiam às indagações feitas com novas perguntas, tentando levar o aprendiz a uma reflexão sobre suas dúvidas. Todavia, a Psicologia traz hoje esse novo sentido, buscando fazer com que os seres humanos compreendam suas experiências cognitivas. Ou seja, é o conhecimento que construímos sobre como pensamos e aprendemos.

			1.4 Apropriando da teoria das situações didáticas

			Portanto, após uma pequena reflexão sobre avaliação, a importância e o significado do erro na aprendizagem, iremos pensar em como utilizar o erro como um recurso metacognitivo para aprender matemática de forma mais significativa. Apoiarei a teoria das situações didáticas (TSD) de Brousseau (1986) para propor algumas atividades didáticas que possam fazer com que o aluno faça uma reflexão sobre o “erro”. A teoria das situações didáticas (TSD) apresenta-se como um instrumento científico buscando responder há uma série de indagações realizadas pelos professores no campo da Didática. Freitas (2002, p. 65-66) nos diz que “todo esse procedimento didático visa principalmente realizar uma educação matemática mais significativa para o aluno” e ressalta ainda que a forma de apresentação do conhecimento num contexto é fundamental para que proporcione ao aluno um verdadeiro sentido. Assim, o objetivo dessa teoria é caracterizar um processo de aprendizagem que possa por meio de uma série de situações didáticas fazer com que favoreça a aprendizagem do aluno. Panizza (2006, p. 35) ainda ressalta que:

			A teoria das situações aparece, então, como um meio privilegiado não somente para compreender o que os professores e os alunos fazem, mas também para produzir problemas ou exercícios adaptados aos saberes e aos alunos e para produzir, finalmente, um meio de comunicação entre os pesquisadores e professores (PANIZZA, 2006, p. 36).

			A Teoria das Situações Didáticas (TSD) nos apresenta três tipos de situações didáticas a saber: as situações de ação, as de formulação e as de validação (PANIZZA, 2006, p. 39).

			•Nas situações de ação, os alunos recebem a atividade, uma situação problema ou um jogo e depois de analisar, tomam suas decisões e agem sobre o meio ali proposto, ou seja, ele realiza uma ação procedimental com base nos seus referenciais, seus esquemas de pensamento. O que requer um processo de apropriação da atividade pedagógica, o que se denomina devolução;

			•Nas situações de formulação, cada aluno faz suas formulações de acordo com o seu repertório cognitivo, suas experiências anteriores. Isso requer uma crença do aluno nas suas capacidades em produzir respostas;

			•E nas situações de validação, os alunos discutem e apresentam suas formulações realizadas e progressivamente as elucidações vão acontecendo. Implicando em processo comunicativo mobilizando registros materiais, registros orais e escritos, relações de poder dentro do grupo de alunos;

			•A institucionalização é o reconhecimento, pelo professor, dos procedimentos criados, dando-lhes um novo status aos processos apresentados pelos alunos, bem como produzindo rupturas necessárias para o avanço do conhecimento. Que é quando o professor afirma publicamente o valor daquilo que o aluno produziu e sua validade tanto matemática quanto social.

			1.5 Construindo a aprendizagem a partir do erro do aluno

			As situações que serão aqui apresentadas foram realizadas em uma turma de 5º ano numa escola pública da região administrativa de Ceilândia, cidade periférica de Brasília. A pesquisadora conversou com as professoras solicitando um tempo disponível para realizar as atividades propostas, com o objetivo de fazer uma reflexão sobre o significado do erro na aprendizagem matemática e como transformar o erro da criança em um recurso metacognitivo buscando uma aprendizagem mais efetiva.

			Na semana dessa conversa, as professoras estavam aplicando as provas bimestrais com seus alunos para verificarem suas aprendizagens. Então, a pesquisadora fez uma análise rápida das respostas das crianças procurando balizar o conhecimento que as crianças estavam apresentando, bem como tentar encontrar significado para os erros dos alunos. Muitas das questões da prova eram de marcar “x”, e as operações não estavam ali registradas, dificultando enxergar nos registros o esquema de pensamento do aluno. Diante dessa questão, a pesquisadora conversa com as professoras dizendo da importância dos registros e rascunhos das crianças para que pudéssemos entender como chegou aquela resposta. 

			A partir dessa conversa, a pesquisadora sugeriu às professoras criarem, na resolução de problemas, um espaço para que a criança, antes de resolver o problema com as operações, pudessem também expressar com desenho a solução do problema.

			Diante dessa observação, faz-se necessário construir com os alunos um novo contrato didático1, visto que as crianças necessitam lançar-se nas situações propostas sem medo de errar ou serem censuradas nas suas respostas, porque normalmente a criança não quer errar, assim como todo ser humano. E desta forma, ela deixa o registro do seu pensamento matemático construído e enclausurado nas mesas escolares, ou em seus rascunhos ou até mesmos em suas mãozinhas utilizadas por debaixo das mesas para resolverem as operações. 

			E as crianças têm “medo” de apresentar alguma resposta “errada”, que seja diferente do gabarito da professora. Com isso, todo o seu pensamento operatório fica sem registro e análise por parte do professor e da própria criança. 

			Portanto, é necessário estabelecer uma nova relação professor-aluno e saber mudando o contexto de uma educação bancária para uma educação dialógica (FREIRE, 1987, p. 58), visto que as crianças precisam levantar suas hipóteses, validá-las, registrá-las e apresentá-las aos seus pares. E elas precisam de um ambiente de confiança e respeito para validarem ou refutarem suas respostas.

			Desta forma, para a realização deste trabalho, dentre tantas encontradas, foram escolhidas duas situações problemas para as crianças resolverem, que aqui chamaremos de situação de ação, onde elas possam resolver do jeito delas, ou se desejarem podem utilizar o registro pictórico. 

			Quadro 1 – Atividades propostas aos alunos

			
				
					
				
				
					
							
							•Se a mãe de Matheus fosse ao mercado uma vez por semana e gastasse 213 reais quanto ela gastaria em 8 semanas?

							•A escola realizará um passeio ao planetário com os alunos. No total irão para o passeio 132 pessoas, incluindo, professores, assistentes e alunos. A escola contratou para o passeio 6 ônibus, quantas pessoas irão em cada ônibus, sendo que todos os ônibus devem ter a mesma quantidade de pessoas?

						
					

				
			

			Fonte: Autoria própria.

			Num segundo momento, de posse dos registros das crianças, passamos para análise de suas produções. Observamos que na primeira questão, as crianças resolveram com mais facilidade. Era um problema de multiplicação e a maioria resolveu com a soma de parcelas repetidas. Que é uma primeira ideia da multiplicação e procedimento de resolução no processo de construção de tal aprendizagem. 

			Neste espaço de reflexão, não estávamos focando na resposta certa e sim no procedimento escolhido pela criança. Compreender a criança e seus processos de conceitualização é mais importante do que apenas colocar certo ou errado.

			Nesta análise das respostas das crianças construímos um quadro com cinco procedimentos realizados pelos alunos, muitos dos quais, com respostas “erradas”, mas com grande parte dos procedimentos operatórios corretos.

			Figura 1 – Resoluções das crianças, escolhidas pelas professoras para análise

			[image: Uma imagem contendo TabelaDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Autoria própria.

			Neste momento de análise de cada resposta das crianças, estamos tentando entender o porquê das suas respostas. A compreensão de tais porquês é a base da construção do processo de mediação pedagógica para fazerem avançar as aprendizagens de cada aluno em seus processos de conceitualização e de autoria de procedimentos resolutivos. 

			Aqui estamos fazendo a leitura das dificuldades das crianças. Esse momento é essencial para reconhecermos suas hipóteses bem como reorganizar a nossa estratégia didática para retomarmos alguns conceitos fundamentais.

			Vale ressaltar que caso não consigamos entender a resposta da criança, o professor necessitará chamá-la para ouvir a sua fala sobre suas produções bem como entender o seu raciocínio. Essa busca deve ser constante quando estamos trabalhando com o erro e tentando transformá-lo em recurso de ensino. O desenvolvimento de processos de diálogo com as crianças acerca dos processos de pensar matematicamente constitui-se em um dos pilares na valorização dos erros como elementos do processo da aprendizagem matemática.

			Após análise, observamos que as duas primeiras resoluções, as da letra A e B, as crianças escolheram a operação de multiplicação, que dá conta da resolução do problema, porém vemos que a compreensão e o registro do sistema de numeração na operação estão errados, dado que merece ser retomado e analisado pelos alunos, visto que a compreensão do sistema de numeração decimal se constitui numa ferramenta importante no registro e manipulação de quantidades. Ainda nas resoluções A e B, vemos que a criança soma a dezena que foi e depois multiplica por 8, gerando um erro procedimental, mas devemos considerar que há uma construção conceitual.

			As proposições de resolução das letras D e E demonstram que as crianças caminham no processo correto tanto conceitual quanto procedimental para chegar à resposta, mas erram na contagem, no registro numérico e/ou não concluem a operação. O erro pode provocar uma reflexão junto à criança sobre o valor da multiplicação, fazendo evitar erros de contagem um a um.

			Então, após análise e escolha das produções das crianças, nosso próximo passo será organizar cartazes com essas produções para levarmos para as crianças fazerem também suas análises, objetivando refletir sobre os erros ali presentes. Agora não como punição, mas como algo valoroso para a aprendizagem de todos por meio da reflexão coletiva. Esse passo será o processo de devolução, que cabe ao professor, e de (re)formulação e validação dos processos construídos pelos alunos, desmistificando o erro como resultado do “não saber do aluno”. Outro aspecto importante aqui não explorado é que, isto feito, a criança aprende que a produção matemática é plural, diversa e heterogênea.

			Nossa primeira análise com as crianças foi do quadro com as resoluções do problema de multiplicação onde apresentamos os cartazes com as 5 maneiras como as crianças resolveram o problema, conforme foto abaixo:

			Figura 2 – Lousa com a apresentação da resolução do problema

			[image: Lousa branca com texto preto sobre fundo brancoDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Autoria própria.

			Antes de colocarmos os cartazes, a professora escreve o problema no quadro e solicita a leitura e interpretação deste. Em seguida, apresenta os 5 cartazes explicando que foram as diversas resoluções apresentadas por eles àquele problema, e que agora iríamos fazer juntos a análise de cada jeito escolhido bem como da resposta encontrada (momento de validação dos procedimentos escolhidos).

			Algumas crianças logo se identificaram com a resolução do segundo cartaz onde temos o 213 somado 8 vezes. A professora pergunta para a classe se esse procedimento de “somar 213 oito vezes” dá conta de resolver o problema. As crianças respondem que sim. E a professora segue perguntando se o resultado da operação está correto e solicita um aluno para mostrar como ele faria essa operação. Luísa vai ao quadro e com o lápis realiza a operação observando os erros que estão ali presentes.

			Figura 3 – Cartaz com a apresentação da resolução do problema

			[image: Uma imagem contendo TextoDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Autoria própria.

			Luísa então realiza a soma começando pela unidade, vai somando 3+3=6+3=9+3=12+3=15+3=18+3=24, registra o 4 na ordem das unidades e eleva as 2 dezenas para a ordem das dezenas. Matheus solicita a palavra e diz que ali é 8 vezes o 3 que dá 24. Luísa continua sua resolução, anotando o 2 acima do 1 na ordem das dezenas e realiza a soma chegando ao total de 10, registra o zero e eleva o 1 para a ordem da centena, continua a soma e chega a 17, e o registra ali, concluindo que a resposta é 1.704.

			Neste momento, a professora solicita aos alunos observarem o que foi que estava errado na conta do cartaz. E Matheus novamente pega a palavra e diz que na resolução do colega o mesmo havia elevado a dezena para a ordem das centenas e por isso o resultado tinha dado errado. Então a professora chama a atenção para este “erro” de elevar o número para a ordem errada, que não pode acontecer, sob risco de comprometer o resultado da operação. As crianças ressaltaram que ela errou o resultado e não o jeito de fazer, entendendo aqui o jeito de fazer, como a escolha da operação certa para resolver o problema.

			Continuando a análise das respostas dadas pelas crianças, a professora chama a atenção para outro cartaz que tenha a resolução também realizada pela adição.

			Figura 4 – Cartaz com a apresentação da resolução do problema

			[image: Texto preto sobre fundo brancoDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Autoria própria.

			Yasmim levanta a mão e pede para e explicar o que foi feito pelo colega na resolução, dizendo que ele foi somando e já acrescentando o resultado e somando de novo. E a professora pergunta qual é a resposta e porque não é o mesmo resultado da operação anterior. Arthur mais do que depressa conta quantas vezes tem o 213 e diz que só tem 6 vezes o 213 e por isso o resultado está diferente: “falta somar mais 2 vezes o 213”. Yasmim então enumera com o lápis a quantidade de vezes em que está somado o 213 e conclui a operação acrescentando mais 213 ao 1278, chegando a 1.491, e acrescenta novamente 213, chegando a 1.704. Arthur ainda ressalta que a criança errou porque esqueceu de somar mais 2 vezes o 213, e a professora enfatiza que talvez fosse por “falta de atenção”, o que acaba por revelar que esta criança conseguiu realizar a aprendizagem almejada pela professora.

			Continuando nossa análise, a professora chama atenção para os três próximos cartazes onde vemos que o problema foi resolvido com a operação de multiplicação. Neste momento, solicita aos alunos que observem e vejam se conseguem entender como chegaram a esses números e por que cada um tem um resultado diferente.

			Figura 5 – Cartazes com a apresentação da resolução do problema

			[image: Lousa com letras e números em fundo brancoDescrição gerada automaticamente com confiança baixa]

			Fonte: Autoria própria.

			Matheus rapidamente consegue identificar o porquê do resultado e já vai logo explicando: “Professora ele fez assim, 8x3 dá 24, colocou o 4 e o 2 lá em cima, depois ele multiplicou o 8 pelo 2 em vez de multiplicar pelo 1 e depois somar o 2”. E no 8x2, Matheus não conseguiu ver que a criança tinha era somado o 1+2=3 para depois multiplicar 8x3 chegando ao 24 como resultado. Então a professora mostra o que foi que o aluno havia feito para chegar ao 24, somando 1+2=3 e multiplicando o resultado da soma. Neste momento, a grande maioria da turma percebe que o próximo cartaz apresentava toda a resolução feita dessa forma. 

			Figura 6 – Cartaz com a apresentação da resolução do problema

			[image: Lousa branca com texto preto sobre fundo brancoDescrição gerada automaticamente com confiança média]

			Fonte: Autoria própria.

			Arthur, então, pede a palavra, digo toma a palavra rapidamente, e explica como foi que o aluno fez: “ele fez assim oh! 8x3=24, colocou o 2 lá em cima e somou com o 1, fez de novo 8x3 que deu 24, escreveu o 4 aqui embaixo e o 2 lá em cima e somou 2+2, 4 e multiplicou 8x4 que deu 32”. Neste momento, as crianças estão em plena atividade cognitiva, numa comunidade de investigação matemática permeada ricamente por processos metacognitivos e metacomunicativos.

			E a professora retoma o pensamento do Arthur e diz que este procedimento de somar o número que foi elevado e depois multiplicar não deve ocorrer de forma nenhuma, porque o resultado será completamente diferente e consequentemente errado. E a professora circula os números que foram elevados, com o lápis e faz as setas indicando o procedimento. E Arthur diz que devemos primeiro multiplicar pelo “principal” para depois somar. Vale ressaltar que esse erro que a criança cometeu, de primeiro somar para depois multiplicar, é um erro fruto de uma transposição de procedimentos já aprendidos e estabilizados na adição e que agora ele transfere para o contexto da multiplicação. Esse erro exige rupturas porque tem procedimentos que valem para um campo numérico e operacional que não valem para outro.

			Figura 7 – Cartaz com a apresentação da resolução do problema

			[image: Texto preto sobre fundo brancoDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Autoria própria.

			Isabela pede para ir ao quadro para explicar como é que faz. Ela pega o lápis e realiza a operação, dizendo: “8x3 dá 24, escrevo o 4 e o 2 em cima do 1 e depois faço 8x1, dá 8 e mais 2, do 24, fica 10, escrevo o zero e coloco o 1 lá em cima do 2”. Riscou o que estava errado, anotou o 1 e continuou: “8x2 dá 16 mais 1, fica 17”, registrando cada número abaixo da resposta anterior, observando que o resultado ficou igual ao cartaz posterior. Neste momento, a professora chama a atenção para o último cartaz em que está a operação com o resultado correto “213 x 8 = 1704” e, em conjunto com a turma, resolve novamente a questão para certificar a resposta. Matheus neste momento solicita a palavra e diz que esta forma de resolver o problema é mais rápida do que ficar somando várias vezes como nos primeiros cartazes. A professora então passa mais duas operações de multiplicação para que as crianças resolvam no quadro verbalizando suas resoluções.

			Vale ressaltar que existe uma diferença entre só corrigir o erro e ensinar a pensar sobre o erro. A correção por si só não leva a reflexão. O professor precisa reorganizar sua atitude e atividade didática no sentido de problematizar o erro.

			Outro momento fundamental na sala de aula é fazer com que todas as crianças participem dessas reflexões, principalmente, onde estamos, utilizando o erro como recurso pedagógico para a aprendizagem de todos. Observamos neste processo que somente aquelas que mais participam da aula é que estavam indo ao quadro para resolverem as questões. Como foi a primeira vez que a professora estava realizando este tipo de trabalho, seguimos com o ritmo dos próprios alunos para que todos ali presenciassem a discussão. Mas, é importante que cada criança tenha o seu espaço de reflexão, de fala diante de toda a turma. Também não identificamos as respostas e avisamos que os cartazes com os 5 procedimentos eram o resultado da análise de todos da turma. 

			O nosso objetivo aqui é fazer com que os alunos identifiquem e pensem sobre os erros presentes em suas produções, promovendo a aprendizagem, assumindo o erro da criança como um riquíssimo recurso de aprendizagem da matemática. Daí a importância do momento de devolução apresentado por Brousseau (1986), que nos mostra que é o professor, o conhecedor dos objetivos educacionais, que buscará criar um contexto para que o aluno sinta a necessidade de resolver a situação proposta. Freitas (2002, p. 68) nos diz que a devolução tem o significado de transferência de responsabilidade, ou seja, o professor fará com que o aluno aceite o desafio como se fosse seu e não o resolva somente porque o professor quer. 

			Neste contexto de aprendizagem significativa, não cabe o rigor axiomático e metodológico que sempre se exigiu ao ensinarmos matemática para as nossas crianças. Os resultados dos exames estão aí nos mostrando que devemos buscar outros caminhos. Um desses caminhos pode ser o de construirmos uma pedagogia que possa trazer ao erro da criança um momento de reflexão e aprendizado. Valorizando e aprendendo com os seus registros informais. 

			Considerações finais

			Tornar o erro observável tanto para as crianças quanto para os professores não é uma tarefa fácil. Exigirá que nossa prática pedagógica seja reescrita, rompendo com rotinas de individualismo e exclusão, construindo momentos solidários de aprendizagem, com análises coletivas e em grupos dos erros identificados pelas crianças. 

			Refletir criticamente sobre o “erro” da criança deve ser um adentrar natural no espaço da sala de aula, sempre com uma postura investigativa no sentido de reler suas respostas, descobrindo as diversidades de procedimentos que elas são capazes de criarem para resolverem os problemas matemáticos bem como buscar compreender os porquês de suas respostas e de seus erros. 

			Como a própria Kamii (2003, p. 64) nos apresenta, “o professor pode, muitas vezes, corrigir o processo do raciocínio, o que é muito melhor que corrigir a resposta”, desmistificando o erro como sinônimo de não saber, mas construindo uma cultura em que o erro é algo intrínseco ao processo de ensino e aprendizagem.

			Assim, podemos afirmar que aprender matemática também é apresentar os diversos caminhos que se fez para chegar à resposta. E se dermos espaço, nossas crianças com certeza mostrarão uma diversidade de possibilidades. E tais atitudes podem contribuir para a construção de um novo significado do “erro” no fazer matemático na escola.

			

			
				
					1 	Brousseau (1986 apud SILVA, 2002, p. 43-44) nos apresenta a noção de contrato didático que se constitui por um conjunto de regras implícitas ou explícitas que definem o papel do aluno, bem como do professor no processo de produção do conhecimento. Esses papéis são comportamentos que são esperados pelo professor e/ou alunos.
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